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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PB000083/2024
DATA DE REGISTRO NO MTE: 21/03/2024
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR050703/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 19980.230213/2024-81
DATA DO PROTOCOLO: 18/03/2024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND TRAB EMP TELECO OPERAD DE MESAS TELEF EST PARAIBA, CNPJ n. 08.301.707/0001-40,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARTA BERNARDINO SENA DA SILVA;
 
E

SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A., CNPJ n. 08.596.854/0079-54, neste ato representado(a) por seu
Diretor, Sr(a). MARCELL VELLOSO DE SOUZA e por seu Diretor, Sr(a). LEONARDO NOGUEIRA DE
MORAES;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2023 a
30 de abril de 2024 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) I – Os trabalhadores em empresas de telecomunicações, operadoras, concessionárias,
permissionárias, operadoras de infraestrutura de redes nas modalidades fixa, móvel, transmissão,
emissão, ou recepção de sinais por meio metálico, óptico, eletromagnético, ondas satelitais; II – Os
trabalhadores em empresas Operadoras de satélites; empresas de instalação, operação e
manutenção de serviços prestados sob protocolo IP (voz, dados e imagens), e em datacenters de
empresas de telecomunicações; III – Os trabalhadores nas empresas Operadoras, Provedoras de
Serviços de Comunicação multimídia (SCM), através de rede óptica, rede metálica, rádio ou satélite,
prestando serviços de comunicação multimídia em projetos, implantação, operação e manutenção,
sob regime público ou privado; IV – Os trabalhadores em empresas interpostas com empresas de
telecomunicações, tomadoras de serviços, em que se forma o vínculo empregatício, diretamente,
indiretamente ou solidariamente com as empresas de telecomunicações, operadoras de sistema de
TV por assinatura, operadoras de infraestrutura de redes, provedoras de Internet, incluindo serviços
de transmissão de dados, correio eletrônico, suporte de internet, telecomunicações móveis,
serviços troncalizados de comunicação, projetos, construção, instalação, operação, manutenção de
equipamentos e transmissão de sinais por meios físicos e /ou eletromagnéticos; V – Os
trabalhadores em empresas instaladoras, operadoras e mantenedoras de serviços de
telecomunicações de rede interna em edifícios, condomínios residenciais ou comerciais, nas
atividades de instalação, operação e suporte operacional a clientes; VI – Os trabalhadores e
operadores de mesas telefônicas, telefonistas; os trabalhadores em teleatendimento, em
telemarketing e empregados de empresas de Call-center, telemarketing e Rádio chamada; VII – Os
trabalhadores em empresas de sistemas de televisão por assinatura, programação, implantação,
operação de sistemas de televisão por assinatura a cabo, MMDS (distribuição de sinal multiponto e
multicanal), DTH (transmissão de sinais digitais via satélite), TVIP, VOIP, denominados telemáticos,
execução de serviços de projetos, instalação, operação e manutenção de redes externas e internas
de TV por assinatura; VIII – Trabalhadores em empresas de atendimento ao público dos serviços de
telecomunicações em lojas, na modalidade porta-a-porta das empresas de telecomunicações e das
empresas provedoras de internet, que sejam próprias, terceirizadas, franqueadas, parceiras ou
tomadoras de serviços; IX – Trabalhadores da categoria profissional dos aposentados pelo regime
geral da previdência social oriundos das empresas de telecomunicações e /ou vinculados aos
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fundos de seguridade social das empresas de telecomunicações; X – Empresas de
Telecomunicações, Telefonia fixa e móvel, Centros de Teleatendimento, Call Centers, Transmissão
de Dados e Correio Eletrônico, Suporte de Internet, Provedores de internet, Serviços SCM, Serviços
Troncalizados de Comunicação, Rádio Chamadas, Telemarketing, Empresas de Projeto, Construção,
Instalação, Implantação, e Manutenção de Redes e Serviços de Telecomunicações e Operação de
Equipamentos e meios físicos de Transmissão de Sinal e Operadores de Mesas Telefônicas, com
abrangência territorial em PB.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

O piso salarial, assim entendido como o menor salário pago na empresa, será de R$ 1.333,92 (um mil,
trezentos e trinta e três reais e noventa e dois centavos), a partir de 1º de agosto de 2023.

Os outros pisos por função serão conforme tabela abaixo:

CARGOS Pisos em
Agosto/2023

CABISTA I  R$             
1.354,98

CABISTA II  R$             
1.413,78

CABISTA III  R$             
1.738,75

INSTALADOR  R$             
1.389,20

OFICIAL DE REDE  R$           
  1.389,20

OP DG  R$           
  1.389,20

TEC ADSL I  R$             
1.638,94

TEC DADOS I  R$             
2.630,09

TEC DADOS II  R$             
3.032,23

TEC DADOS III  R$             
3.678,62

ATENDENTE DE CONTROLE 6h  R$             
1.354,98

TEC MULTIFUNCIONAL  R$             
1.694,92

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

A empresa pagará ao empregado que exercer a substituição não eventual de outro empregado, a diferença
entre o seu salário e o do substituído, se esta lhe for favorável, enquanto perdurar a substituição.

SALÁRIO PRODUÇÃO OU TAREFA

CLÁUSULA QUINTA - PRODUÇÃO DA ÁREA DE OPERAÇÃO
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A empresa manterá o pagamento por produtividade, através de um programa de remuneração variável, de
forma a estimular o desempenho do empregado em atingir as metas estabelecidas. O programa terá
critérios estabelecidos e considerará o volume de produção e a qualidade do serviço alcançada pelo
empregado, sempre estimulando o seu bom desempenho em atingir as metas estabelecidas.

PARÁGRAFO ÚNICO - A empresa tendo apresentado ao sindicato dos empregados o modelo de
remuneração variável praticado atualmente, compromete-se, em eventuais atualizações, demonstrar os
critérios de apuração, mantendo-se aberta à possibilidade do debate.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - CONSIDERANDOS

I - Considerando a existência de Convenção Coletiva de Trabalho desde do ano de 2023 / 2024, bem como
a e existência de Acordo Coletivo desde 2022 /2023;

II – Considerando que os sindicatos laboral e patronal buscam a padronização da norma coletiva com um
instrumento comum a toda a categoria no âmbito do Estado do Paraíba, com conceitos, regras e
procedimentos uniformes;

III - Considerando que as normas coletivas são fruto de negociação coletiva e que o acordo coletivo busca
pormenorizar interesses empresariais e dos empregados, visando implementar condições mais benéficas
de trabalho a ambos;

As partes resolvem celebrar o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, com o objetivo de acolher os
seguintes itens e condições:

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

Quando o empregado for transferido temporariamente de sua localidade de trabalho para prestar serviços
em outra, lhe será garantido o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário
nominal/base.

PRÊMIOS

CLÁUSULA OITAVA - PRÊMIO
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A empresa poderá estabelecer um programa de prêmios em razão de desempenho superior ao
ordinariamente esperado, alcançado pelo empregado no exercício de suas atividades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O programa de prêmios considerará critérios estabelecidos pela empresa, onde
será verificado o desempenho do empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os valores recebidos como prêmios, mesmo havendo habitualidade, não
integram a remuneração do empregado, não incorporam o contrato de trabalho e não constituem base de
incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário. O histórico de pagamentos de prêmios não
constitui uma parcela irredutível e nem um direito adquirido pelo empregado

PARÁGRAFO TERCEIRO - A empresa apresentará ao sindicato dos empregados o modelo de premiação
praticado e eventuais atualizações dos critérios de apuração, mantendo-se aberta ao debate.

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA NONA - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

A empresa se compromete a apresentar e discutir com o sindicato, em até 60 (sessenta dias) dias após a
aprovação do Acordo Coletivo de Trabalho 2023/2024, em assembleia dos trabalhadores, o Programa de
Participação nos Resultados para os seus empregados, baseado no atingimento das metas definidas pelas
empresas e excluídos os executivos, que terão programa específico. Na oportunidade, serão apresentadas
ao sindicato as metas operacionais, indicadores e respectivos pesos, visando a aferição do valor e firmado
acordo coletivo especifico para o PPR, devendo o respectivo pagamento ser efetivado até 30/04/2024, caso
as metas estabelecidas sejam atingidas.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO

A EMPRESA concederá aos seus empregados o Benefício Alimentação, cujo fornecimento dar-se-á por dia
efetivo de trabalho, no valor do vale refeição/alimentação de R$ 21,08 (vinte e um reais e oito centavos), a
partir de agosto/23, para os empregados com jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas
semanais, que serão creditados no primeiro dia útil do mês de consumo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O benefício acima mencionado não tem natureza salarial, não se incorpora à
remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do
FGTS, nem se configura como rendimento tributário do empregado, desde que a empresa esteja
regularmente inscrita no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador).

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultado a empresa o direito de creditar os valores a título de vale refeição
e vale alimentação através da modalidade de cartão eletrônico disponível no mercado.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a empresa necessitar do trabalho extraordinário em dias de repouso
remunerado, esta fornecerá alimentação ou 01 (um) ticket adicional.

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de acidente de trabalho, será concedido o benefício por 30 (trinta) dias,
quando o afastamento das atividades for igual ou superior a 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO QUINTO –Para cumprir o disposto na legislação do Programa de Alimentação do
Trabalhador, a EMPRESA descontará, dos empregados optantes deste benefício, o percentual de 6% (seis
por cento).

 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ASSISTÊNCIA MÉDICA
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A empresa se compromete a fornecer plano de assistência médica, para os empregados com vínculo
contratual por prazo indeterminado, arcando parcialmente com os custos do convênio médico, em regime
de coparticipação com os trabalhadores favorecidos pelo benefício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Empresa fornecerá plano de saúde, sendo que o empregado custeará 50% do
valor do plano e para si e 60% para seus dependentes.

Para o empregado sindicalizado, o mesmo custeará 40% do valor do plano para si e 60% para seus
dependentes.

Para o empregado não sindicalizado, o mesmo custeará 50% do valor do plano para si e 60% para seus
dependentes.

Para o novo empregado sindicalizado, admitido a partir de outubro/23, o mesmo custeará 40% do valor do
plano para si e 100% para seus dependentes.

Para o novo empregado não sindicalizado, admitido a partir de outubro/23, o mesmo custeará 50% do valor
do plano para si e 100% para seus dependentes

PARÁGRAFO SEGUNDO: O subsídio da empresa aplica−se somente ao empregado, não sendo
obrigatória sua extensão aos seus dependentes, ficando por conta total do empregado o custo dos
dependentes que venha a incluir no convênio médico previsto nesta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Empresa manterá o plano de assistência médica ao seu empregado que se
afastar para tratamento de saúde, no entanto, a partir do terceiro mês do seu afastamento, o empregado
poderá decidir pelo pagamento dos valores pendentes, referentes a assistência médica e coparticipação,
mediante depósito em conta da empresa ou quitação de boleto bancário, nas mesmas datas da Folha de
Pagamento.

AUXÍLIO DOENÇA/INVALIDEZ

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA OU AUXÍLIO ACIDENTE
PREVIDENCIÁRIO

A partir de 16º (decimo sexto dia) de licença médica, a empresa complementará, sem natureza salarial, por
até mais 45 (quarenta e cinco dias), o auxílio doença/acidente, pago pelo Instituto Nacional de Seguridade
Social (INSS), até o limite da remuneração média líquida do empregado.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

A partir de 1º de agosto de 2023, no caso de falecimento do empregado, a SEREDE – SERVIÇOS DE
REDE S/A pagará as despesas pertinentes ao funeral até o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), desde
que o seguro de vida em grupo mantido pela empresa não abranja este benefício.    

PARÁGRAFO ÚNICO - O auxílio funeral concedido no caput, de natureza não salarial, não se incorporará
aos salários para efeito de formação de remuneração e não servirá como base de cálculo para pagamentos
de rescisão contratual, encargos e tributo.

 

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO
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A empresa contratará, para todos os seus empregados, apólice de Seguro de Vida em Grupo, sem ônus
para os mesmos, com as seguintes coberturas: indenização de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por morte
natural, indenização de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por morte acidental e indenização de Até R$
30.000,00 (trinta mil reais) por invalidez parcial ou total.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INDENIZAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO

Poderá o empregado, se houver interesse da empresa, utilizar seu veículo para o desempenho de suas
atribuições funcionais, mediante contrato de locação específico a ser firmado entre as partes, no qual
estarão definidos: preço, prazo, direitos e obrigações das partes.   

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento da locação acima indicada será realizado pela EMPRESA,
mensalmente, mediante depósito em conta bancaria indicada pelo locatário.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor da indenização pela utilização do veículo destina-se a fazer face à
depreciação, manutenção, taxas, impostos incidentes sobre o veículo, tais como IPVA, Licenciamento,
DPVAT e qualquer outra parcela decorrente do direito de propriedade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de acidente de trabalho, será pago a locação de veículo para o
primeiro mês de afastamento por acidente de trabalho, no caso deste ocorrer por período igual ou superior a
30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa arcará com as despesas de contratação de seguro com cobertura
para acidentes contra terceiros.    

PARÁGRAFO QUINTO - As verbas previstas na presente cláusula, face à natureza nitidamente
indenizatória, não são consideradas prestação in natura para os efeitos do art. 458 da CLT, não se
incorporando ou refletindo, para qualquer fim, aos salários e as remunerações dos empregados. Referido
valor será reajustado, a partir de outubro de 2023, mediante aplicação do percentual de 3,5% (três virgula
cinco por cento), sobre os valores atualmente praticados.                   

 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ACIDENTES E MULTA DE TRÂNSITO

Os empregados só poderão ser responsabilizados pelo cometimento de infrações de trânsito ou por danos e
avarias causados aos veículos da empresa e/ou de terceiros quando, comprovadamente houver atos de
negligência, imperícia ou imprudência, sendo assegurado o direito de defesa com o acompanhamento do
sindicato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica a empresa responsável pela regularização das condições de tráfego e
trânsito dos veículos que portem a logomarca da empresa, quando necessário em função do trabalho a
desenvolver.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A empresa prestará assistência jurídica nas esferas policial, criminal e cível ao
empregado que, conduzindo veículo a serviço da empresa, se envolver em acidente ou ocorrência de
trânsito, exceto quando evidenciado negligência, imprudência ou imperícia por parte do colaborador
condutor.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A empresa arcará com as despesas de contratação de seguro com cobertura
para acidentes contra terceiros.
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PARÁGRAFO QUARTO - Nos casos de comprovado dolo ou culpa grave do empregado, o desconto
respectivo será efetuado em parcelas mensais consecutivas, cujo máximo será de 20 (vinte) parcelas,
limitado o desconto mensal a 20% (vinte por cento) da remuneração do empregado.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho dos empregados será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. A duração
da jornada dos trabalhadores que exerçam atividades de tele atendimento será de 36 (trinta e seis)
horas semanais ou de 6 (seis) horas diárias, em escala de revezamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A empresa poderá adotar o regime de rodízio, escalas e sobreaviso,
sem prejuízo dos esforços que visem à racionalização da composição de equipes para os sábados,
domingos e feriados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura do presente acordo de trabalho, a empresa
elaborará escala da jornada de trabalho de forma que a folga semanal de cada trabalhador seja,
prioritariamente, sábado ou domingo, alternadamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O trabalho nos dias decretados em lei feriados nacionais, estaduais
e municipais, mesmo obedecendo à escala de trabalho, será sempre pago com o adicional de 100% sobre
o devido em dias normais.

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa elaborará a escala de plantão dos empregados lotados nos
referidos cargos, assegurando no mínimo 2 finais de semana livres por mês, permitida a troca entre
empregados lotados na mesma unidade de trabalho, assegurada a folga semanal prevista no art. 67 da
CLT.

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa poderá substituir o controle de ponto manual pelo controle de
jornada eletrônico, através de celular, telefone fixo, URA, intranet ou internet, bem como através de
sistemas das concessionárias, obrigando-se a respeitar os termos da Portaria 671/2021 do MTE.

PARÁGRAFO SEXTO – Os empregados que exerçam suas atividades em campo ou externo à sede
da empresa, por força desta norma coletiva, estão dispensados de registrar nos cartões de ponto ou
controles equivalentes, o horário dos intervalos destinados a alimentação e descanso, desde que a
empresa assegure o repouso no intervalo legal.

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - HORAS EXTRAS

As horas extraordinárias, quando necessárias e aceitas pelo trabalhador, serão remuneradas com o
adicional de 50% (cinquenta por cento), sobre a hora normal, quando executadas em dias úteis. Em
domingos e feriados, a remuneração das horas extraordinárias terá o acréscimo de 100% (cem por cento)
sobre a hora normal de trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o trabalhador estiver de folga e for convocado a trabalhar, por imperiosa
necessidade de serviço, as horas trabalhadas nesse dia serão remuneradas com adicional de 100% (cem
por cento) sobre a hora normal, além de a empresa ser obrigada a conceder outro dia de folga compensada
na semana.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA
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Será mantido na empresa um sistema de compensação de horas, nos termos do artigo 59 da CLT, e
legislação vigente, com controle individualizado do saldo de horas trabalhadas por empregado, o qual
funcionará nas seguintes condições:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A totalidade das horas extras realizadas de segunda a sábado serão
destinadas a crédito de compensação em favor do empregado, de acordo com os procedimentos do
sistema de compensação de horas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficam excluídos do sistema de compensação, os trabalhos extraordinários
realizados em domingos, DSR (descanso semanal remunerado) e feriados, devendo as horas
extraordinárias correspondentes a esses dias serem pagas diretamente ao empregado com acréscimo de
100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O saldo de horas positivo referente às horas extras realizadas e não
compensadas dentro do mesmo mês poderá ser compensado até o último dia útil do 3º mês subsequente a
ele (mês referência). Ao final deste período sem que tenha havido a compensação, o saldo de horas extras
do mês referência será pago com adicional de 50% (cinquenta por cento) na Folha de Pagamento do mês
subsequente ao período destinado à compensação do mês referência.

PARÁGRAFO QUARTO – O saldo de horas negativo e não compensado dentro do mês da ocorrência
poderá ser compensado até o último dia útil do 6º mês subsequente, podendo ser prorrogado pela empresa
por igual período, caso não haja a compensação no prazo original. Passado o período compensatório, a
empresa fará o desconto das horas negativas.

PARÁGRAFO QUINTO – Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, sem que tenha havido a
compensação integral das horas de débito e ou crédito do banco, o empregador realizará o pagamento ou o
desconto respectivo nas verbas devidas ao trabalhador, calculado sobre o valor da remuneração na data da
rescisão.

PARÁGRAFO SEXTO – Nas hipóteses de promoção para cargos que dispensem o controle de jornada, o
colaborador terá direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da
remuneração até a data da promoção. As horas negativas serão abonadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO – O empregado que já tenha aderido ao Acordo Individual de Banco de Horas terá
automaticamente renovado o prazo de compensação considerando a disposição deste Acordo.

PARÁGRAFO OITAVO – O presente acordo para compensação de jornada – Banco de Horas, passa a
vigorar a partir do dia 01.08.2018, com validade de compensação a cada 3 (três) meses nos termos desse
acordo.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE FREQUÊNCIA

A empresa manterá um sistema de registro automático de frequência em que mensalmente serão
registrados os fatos relacionados à presença e/ou ausência do empregado ao trabalho, inclusive os
apontamentos referentes à:

a)    Adicional de horas extras;

b)    Adicional noturno;

c)    Adicional de sobreaviso;

d)    Expediente normal;

e)    Faltas;

f)     Atrasos;

g)    Outros tipos de ausências legais;

h)     Compensações.



21/03/2024, 13:41 Mediador - Extrato Acordo Coletivo

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR050703/2023&CNPJ=08301707000140&CEI= 9/11

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Após a efetiva implantação do Sistema de Gerenciamento de Frequência, o
empregado poderá consultar via sistema ou requerer ao seu gestor, a qualquer momento, informações
referentes a sua jornada de trabalho, horas extras, adicionais e compensações.   

PARÁGRAFO SEGUNDO – As partes reconhecem que o Sistema de Gerenciamento de Frequência
adotado pela empresa atende as exigências do Art. 74, § 2º da CLT e o disposto no artigo 2º da Portaria nº
373 do Ministério do Trabalho e Emprego de 25.02.2011 e poderá substituir o controle de ponto manual pelo
controle de jornada eletrônico, através de celular, telefone fixo, URA, intranet ou Internet, bem como através
de sistemas das concessionárias, dispensando-se a implementação do Registrador Eletrônico de Ponto –
REP, da Portaria 1.510, de 21.09.2009 do Ministério do Trabalho e Emprego.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ASSISTÊNCIA AO ACIDENTADO

Em caso de acidentes, a empresa comunicará imediatamente à família do acidentado, no endereço
fornecido na ficha funcional, quando o mesmo for levado do local do acidente para o hospital, fornecendo o
nome e o endereço do hospital onde se encontra o empregado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso o acidentado não fique hospitalizado, a empresa fornecerá condução até
a sua residência, sempre que este assim o necessite ou solicite.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa fica desobrigada do cumprimento desta cláusula caso o empregado
não atualize o seu endereço.

RELAÇÕES SINDICAIS
REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL

A empresa aceitará no decorrer da vigência do presente instrumento, o afastamento de 1(um) dirigente
sindical que ficará à disposição do sindicato, sem prejuízo do recebimento dos salários, benefícios e
reflexos, como se estivesse trabalhando.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DELEGADO SINDICAL

Será reconhecida pela empresa, a partir da vigência do Acordo Coletivo 2023 2024, a estabilidade de 2
(dois) empregados eleitos como representantes dos empregados, sendo cumpridas, integralmente, suas
funções como profissional no seu local de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para sua fiel aplicação, do descrito no Caput, o SINTTEL PB definirá os locais
de eleição dos representados dos empregados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O processo de escolha dos delegados dar-se-á através de eleição, que
será conduzida pelo SINTTEL/PB.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO
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As controvérsias resultantes da aplicação das normas deste Acordo serão dirimidas pela Justiça do
Trabalho da Paraíba (JP).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO

Em caso de descumprimento do presente Acordo Coletivo de Trabalho, as partes signatárias negociarão a
solução antes de adotarem qualquer procedimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de não se chegar a acordo, estabelece-se o valor único de um piso
salarial, independentemente do número de funcionários eventualmente atingido, como multa por
descumprimento de cada cláusula do acordo, reversível à parte prejudicada.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - VALIDADE DO ACORDO

Com a assinatura do presente Acordo Coletivo de Trabalho deixam de ter validade para a EMPRESA
pactuante e para os seus empregados, todas e quaisquer outras normas coletivas anteriores, durante a
vigência do presente documento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DEPOSITO E REGISTRO

Para que produza os efeitos legais e se torne obrigatório para as categorias econômicas e de trabalhadores
abrangidas, as partes depositarão cópia do presente Acordo Coletivo de Jornadas na Superintendência
Regional do Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos do Artigo 614, da Consolidação das Leis do
Trabalho, para fins de registro e arquivo.

}

MARTA BERNARDINO SENA DA SILVA
PRESIDENTE

SIND TRAB EMP TELECO OPERAD DE MESAS TELEF EST PARAIBA

MARCELL VELLOSO DE SOUZA
DIRETOR

SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A.

LEONARDO NOGUEIRA DE MORAES
DIRETOR

SEREDE - SERVICOS DE REDE S.A.

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR050703_20232023_11_14T07_28_29.pdf
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.


